Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0002559-09.2011.8.19.0011
ROQUE MOREIRA DE LACERDA, qualificado na exordial, ajuizou esta AÇÃO ORDINÁRIA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando a revisão da RMI de seu benefício de aposentadoria por invalidez concedido em 15/07/1972, apontando incorreção no cálculo do benefício. Requereu, ainda, o pagamento das diferenças que forem apuradas em liquidação de sentença. Com a inicial vieram os docs. de fls.07/14.. Regularmente citado, o réu ofereceu contestação, na qual invocou a decadência do direito pleiteado e pugnou pela legalidade da conduta do Instituto. Requereu o decreto de improcedência. Réplica às fls. 33. Alegações finais das partes às fls. 47 e 48v. O MP manifestou seu desinteresse pelo feito - fls. 35/39 -. RELATADOS. DECIDO. Acolho a prejudicial de decadência do direito invocado. O benefício do autor foi concedido em 15/05/1972 e calculado na forma da legislação vigente ao tempo da concessão. Conforme já firmada jurisprudência, os benefícios concedidos anteriormente à Medida Provisória nº 1.523 de 27.06.1997, convertida na Lei nº 9.528/97, que alterou o art. 103 da Lei 8.213/91, também são alcançados pelo prazo decadencial. Com efeito, não se coaduna com o princípio da segurança jurídica, norte do ordenamento jurídico em geral, o argumento de que os atos concessórios de tais benefícios pudessem ser revisados a qualquer tempo, sem nunca se consolidarem, eternizando os conflitos. Revejo, destarte, a posição antes adotada no julgamento de feitos semelhantes. Para estes benefícios concedidos antes da MP 1.523/97, o prazo de decadência de dez anos é contado da data do referido dispositivo legal. Como o art. 103 da Lei 8.213/91 prevê que o prazo começa a contar, não da DIB, mas do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, o prazo decadencial inicia-se em 01/08/2007, consumando-se a decadência em 01/08/2007. Transcrevo, neste sentido, o enunciado nº 63 das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro: ´Em 01/08/2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão do ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente a 28.06.1997, data da edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91´. (Enunciado aprovado em Sessão Conjunta das Turmas Recursais, realizada em 04/09/2008 e publicado no DOERJ em 10/09/2008, página 139, parte III). Na mesma linha é a jurisprudência do Colendo Tribunal Superior de Justiça: ´PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. A norma do art. 103, caput, da Lei de Benefícios, coma redação dada pela MP 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), que estabeleceu ser de 10 (dez) anos o prazo decadencial do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário, não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação, visando a sua revisão, tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/97). 2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.´ ( EDcl no AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 47.098-RS/ 5ª Turma, Unânime. Rel. Min. Adilson Vieira Macabu (convocado do TJ/RJ). Data do julgamento: 12 de junho de 2012). Neste caso concreto o benefício previdenciário foi concedido em 15/05/1972 e a ação foi proposta em 18/02/2011, quando já decaído o direito. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a ação e extinto o processo na forma do art. 269, IV do CPC. Condeno o autor a pagar as custas do processo e honorários de advogado que arbitro em R$ 200,00 ( duzentos reais), observando-se, para fins de execução, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, em face da gratuidade de justiça concedida ao demandante. P.R.I. Cabo Frio, 19 de setembro de 2.012. Walnio Franco Pacheco JUIZ DE DIREITO.
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